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			APRESENTAÇÃO


 


			O primeiro volume da Coleção Interdisciplinar, com o título A Pesquisa na área Interdisciplinar no Brasil: experiências e desafios apresenta uma série de capítulos que contextualizam várias análises e reflexões acerca das experiências de pesquisas e de vários desafios concernentes a diversos tipos de ações de investigações e/ou resultados de inovações em pesquisas interdisciplinares. 


			A interdisciplinaridade, pressupõe uma forma de produção do conhecimento que implica trocas teóricas e metodológicas, geração de novos conceitos e metodologias e graus crescentes de intersubjetividade, visando atender a natureza múltipla de fenômenos complexos. Neste contexto, entendemos por interdisciplinaridade a convergência de duas ou mais áreas do conhecimento, não pertencentes à mesma classe, que contribua para o avanço das fronteiras da ciência e tecnologia, transfira métodos de uma área para outra, gerando novos conhecimentos ou disciplinas.


			No contexto interdisciplinar ocorrem grandes discussões teóricas, epistemológicas e metodológicas. Por conta disso tem uma singularidade estratégica no sentido de estabelecer a relação entre saberes e proporcionar o efetivo encontro entre a teoria e a prática, entre o filosófico e o científico, entre ciência e tecnologia, entre ciência e arte, apresentando-se, assim, como um conhecimento que responde aos desafios do saber e da complexidade do mundo no qual vivemos. A interdisciplinaridade se caracteriza como espaço privilegiado, em virtude de sua própria natureza transversal indicada para avançar além das linhas de fronteiras disciplinares, articulando e rearticulando, gerando novos conceitos, novas teorias e novos métodos, indo além dos limites do conhecimento disciplinar e estabelecendo outras vias e pontes entre diferentes níveis de realidade, lógicas e formas de produção do conhecimento.


			Os estudos apresentados pelos autores, nos indicam diversos olhares e caminhos que nos remetem ao tema central do livro. São treze capítulos que abordam os mais diversos assuntos, dentre eles: estudos sobre redes intersetoriais, interdisciplinaridade em estudos sobre direitos humanos, sobre interdisciplinaridade e formação de professores, sobre saberes e práticas interdisciplinares, sobre interdisciplinaridade e pós-graduação, entre outros. Os textos nos indicam alguns elementos importantes que estão sendo realizados, debatidos e pesquisados nas instituições de ensino no país, da Educação Básica ao Ensino Superior.


			A temática, sem dúvida, é da maior relevância e atualidade diante dos desafios contemporâneos da humanidade.


			Convidamos à leitura aqueles que se interessam pelo tema, para que possamos juntos, pensar e edificar novas trilhas e proposições criativas para superar os marcos negativos que vêm historicamente se repetindo, em busca de uma educação pública, gratuita e efetivamente de qualidade. 


 


			Alexandre Augusto Cals e Souza


			Organizador


		






			1. O DESAFIO DAS REDES INTERSETORIAIS (ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO) NA MATERIALIZAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOCIOEDUCATIVAS NA CIDADE DE IGARAPÉ-MIRI/PA 


			Aline Santana Pureza Maciel


			Orlando Nobre Bezerra de Souza


			Afonso Welliton de Souza Nascimento


			Alexandre Augusto Cals e Souza


			Introdução


			Quando falamos em garantia e efetivação de direitos a grupos sociais minoritários e socialmente excluídos nos remetemos a importância da atuação das redes de apoio intersetoriais para que esses direitos sejam concretizados. As redes intersetoriais são onde ocorrem a integração de diferentes atores sociais e institucionais que buscam efetivar suas ações devidamente planejadas, incorporando os sujeitos para favorecimento de suas necessidades básicas, onde as políticas públicas criadas, sejam usufruídas não apenas de forma assistencial mais com consciência e criticidade, buscando sempre a máxima dos direitos defendidos constitucionalmente. Nesse enfoque falar em políticas públicas é ir além de uma simples ação da oferta de um programa, sem conceber a dinâmica da vivência social, das angústias daqueles que vivem sem dignidade, pela falta de responsabilidade do Estado em cumprir com seu papel. Partindo dessa perspectiva, as políticas públicas para a adolescência em situação de risco no país devem ser pensadas a partir da reintegração social desses grupos como aqueles que estão em cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida e criadas a partir da visão desses indivíduos, diante de suas principais necessidades educativas, sociais, profissionais, de saúde, lazer, esporte e etc. 


			Nossos objetivos com essa pesquisa foram analisar os desafios encontrados pelas redes de apoio intersetorial para garantir os direitos à educação e serviços sociais a adolescentes em situação de Liberdade Assistida no município de Igarapé-Miri/PA, para tal buscamos compreender como ocorre a integração entre as redes intersetoriais, Educação e Assistência, na criação de estratégias que visem a materialização dos direitos desses sujeitos. O método utilizado foi o qualitativo do tipo bibliográfico, com a utilização do instrumento de coleta de dados de observação e entrevista, realizada com representantes de redes intersetoriais, participantes do Fórum selo UNICEF em Igarapé-Miri/PA. O presente estudo se justifica uma vez que é necessário apontar a importância da intervenção de ações e metas das redes sociais de apoio intersetorial para garantir a materialização dos direitos de adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade Assistida. Acreditamos que esse debate pode fortalecer as lutas por direitos a educação, a saúde, a cultura, ao esporte e lazer entre outros.


			Políticas públicas - Algumas Considerações


			Muller e Surel (2002, p. 28) definem “uma política, como um constructo social e um constructo de pesquisa, a qual, por isso coloca problemas difíceis de identificação e de interpretação.” Para esses teóricos o desafio atual da pesquisa é o da constituição de um quadro de análise sistêmica da ação pública, que possa ultrapassar os limites da abordagem sequencial. Com efeito, não é possível reduzir uma política a um conjunto de estratégias organizacionais. Ao contrário, é necessário ultrapassar esse quadro restrito para mostrar que as políticas públicas são um mote para a participação política que auxilia e/ou interage com os modos tradicionalmente consagrados que são o voto ou a militância. 


			Complementando as ideias acima enunciadas, Lopes e Amaral (2008), conseguem sintetizar, de maneira bastante simples, o que vem a ser uma política pública, não perdendo de vista a necessidade de situar quem são os seus atores, bem como, seus objetivos:


			Atualmente, é comum se afirmar que a função do Estado é promover o bem-estar da sociedade. Para tanto, ele necessita desenvolver uma série de ações e atuar diretamente em diferentes áreas, tais como saúde, educação, meio ambiente. Para atingir resultados em diversas áreas e promover o bem-estar da sociedade, os governos se utilizam das Políticas Públicas que podem ser definidas da seguinte forma: “(...) Políticas Públicas são um conjunto de ações e decisões do governo, voltadas para a solução (ou não) de problemas da sociedade (...).” Dito de outra maneira, as Políticas Públicas são a totalidade de ações, metas e planos que os governos (nacionais, estaduais ou municipais) traçam para alcançar o bem-estar da sociedade e o interesse público. (Lopes; Amaral, 2008, p. 5)


			Para os autores não devemos confundir tais ações públicas, com políticas governamentais. Órgãos legislativos e judiciários também são responsáveis por desenvolver políticas públicas. De toda forma um traço definidor característico é a presença do aparelho público e estatal na definição de políticas, no acompanhamento e avaliação assegurando seu caráter público, mesmo que em sua realização ocorram algumas parcerias. Nesse enfoque, falar em políticas públicas é ir além de conceber uma simples ação de oferta de um programa, projeto, ações sem conceber a dinâmica da vivência social, das angústias daqueles que vivem sem dignidade e garantia de direitos, pela falta de responsabilidade do Estado (município) em cumprir com seu papel. 


			Diante dessa complementaridade e diversidade de conceitos a cerca do que vem a ser uma política pública, não é surpreendente que fatores políticos possam influenciar, diretamente, as escolhas públicas acerca das políticas estatais, especialmente no Brasil, onde as instituições “democráticas” ainda se movimentam de acordo com interesses partidários ou individualistas. 


			Desse modo, evidencia-se a íntima relação entre políticas públicas e instituições governamentais:


			Uma “política” não se torna “pública” a não ser que seja adotada, implementada e concretizada por alguma instituição governamental, que conferem às políticas públicas suas características distintas. Essa “publicização” legitima as políticas e faz com que se tornem “[...] obrigações legais que cobram lealdade dos cidadãos.” As políticas de outros grupos e associações na sociedade passam a ter importância e até mesmo obrigatoriedade a partir do momento em que se tornam políticas governamentais. Desse modo, essas políticas públicas são coercitivas de forma legítima, são exercidas em regime de monopólio, possibilitam sanções no que se refere ao seu descumprimento e “estimulam” os indivíduos e os grupos “[...] a se empenharem para que as políticas traduzam suas preferências”. (Dye, 2009, p. 101 apud Calil; Santos 2018. p. 39)


			Em Baratta (2004) temos uma definição conceitual, dentro do contexto de política penal. A política criminal é o gênero ao qual pertence à espécie “política penal”. Ocorre que a linha de distinção entre política criminal, política geral e outras espécies (política social, econômica, ocupacional, urbanística etc.) não é clara. Para distinguir entre essas diversas “modalidades” de políticas públicas, faz-se necessário recorrer, em especial, à sua finalidade subjetiva: qual é a intenção dos atores que a colocam em prática? Diante disso, o conceito de política criminal passa a ser claramente ideológico. A ambiguidade ideológica do conceito de política criminal destaca-se quando relacionada à política social. Produz-se uma espécie de compensação daquilo que se tem subtraído a muitos dos portadores de direitos no cálculo da segurança. Após negar benesses sociais a vários sujeitos, a política criminal os reencontra como objetos de política social.


			Assim para Baratta as políticas sociais são:


			voltadas a proteger as pessoas e a propiciar aos sujeitos que se encontram socialmente em desvantagem o efetivo usufruto de seus direitos civis, econômicos e sociais. Relaciona-se à política criminal por ser um modelo de “prevenção social da criminalidade”. Isso porque o Estado intervém socialmente para proteger sujeitos vulneráveis. (Baratta, 2004, p. 154)


			Nesse sentido, para o teórico o conceito de política social, corresponde a uma concepção integral da proteção e da segurança dos direitos e tem a mesma extensão normativa que o campo dos direitos econômicos, sociais e culturais em sua integralidade. Baratta propõe a releitura da política criminal para construir uma política integral de defesa de direitos. Segundo essa proposta:


			a necessidade de segurança da cidadania não é somente uma necessidade de proteção frente à criminalidade e aos processos de criminalização: é uma necessidade de ser e sentir-se garantida em todos os direitos, o de existir, de ser livre, de desenvolver as próprias capacidades; de se expressar e se comunicar, de ter uma qualidade de vida digna e gratificante, de ter voz e poder influir sobre as condições das quais, concretamente, depende a forma própria de ser e existir. (Baratta, 1997, p. 69)


			O diferencial da proposta, é que a política criminal desenvolva políticas públicas, de cunho social para defender o exercício de garantias e de direitos violados pela violência estrutural, repugnando-se a ideia, até então, professada de prevenção à criminalidade por meio de políticas sociais. A prevenção à criminalidade por meio de políticas sociais inverte o foco de prioridade, enxergando a violência conjuntural (criminal), como prioridade quando, na verdade, deveria visualizar a garantia de direitos.


			Nesse viés, essa concepção está mais próxima daquilo que acreditamos ser ideal para os grupos em conflito com a lei, ou seja, não podemos pensar em políticas sociais para adolescentes em cumprimento de Liberdade Assistida destacando a violência criminal de seus atos como prioridade na conjuntura das medidas socioeducativas, uma política publica e social deve, sobretudo, elencar como primazia a visualização da garantia integral dos direitos sociais se apresentando como uma forma, um caminho para viabilizar uma transformação e emancipação social.


			Medida socioeducativa de liberdade assistida


			As medidas socioeducativas são aplicadas após a apuração da prática do ato imputado ao adolescente mediante processo judicial, no qual cabe ao Estado, através do Ministério Público, demonstrar a autoria e ao juiz aplicar a medida cabível, que deverá ser proporcional à gravidade do ato infracional cometido. Importante destacar que, apesar de se tratar de sanções, as medidas socioeducativas não são e não podem ser confundidas com penas, pois as duas têm natureza jurídica e finalidade diversas, dado que as mesmas têm caráter preponderantemente pedagógico, com particularidades em seu processo de aplicação e execução. (Brasil, 2010, p. 33)


			Segundo Silva (2000, p. 161), essas ações têm a finalidade de reeducar o jovem, fazendo com que ele aprenda a pautar-se de acordo com as normas legais vigentes. Para Liberati (2003, p. 100), elas são atividades impostas aos adolescentes, quando considerados autores de ato infracional e destinam-se à formação do tratamento integral empreendido, a fim de reestruturar o adolescente, para atingir a normalidade da integração social.


			Aqueles que nutrem simpatias pela criminologia crítica e acreditam na eficácia da gestão penal, por meio do binômio crime- castigo, entendem os artigos do Estatuto que dispõem sobre as medidas socioeducativas, uma afronta ao bom senso. (Bazílio, 2003, p. 44). Gonçalves e Garcia (2007) alertam que isso faz parte da fantasia, que se apresenta como alternativa, onde os adolescentes em conflito com a lei devem ser banidos e isolados da convivência social.


			Nessa lógica, existe um debate que argumenta a defesa de modificações no capítulo do Estatuto da Criança e do adolescente a respeito das medidas socioeducativas ou práticas sociais delas recorrentes, centrando-se na implantação do direito de “responsabilização juvenil” onde de acordo com Bazílio (2003, p. 47) o adolescente teria sua pena definida exatamente como ocorre nos tribunais criminais de adultos, e ao término desse julgamento, já saberia exatamente o tempo que ficará confinado, reduzindo assim sua angústia e de seus familiares, pela avaliação que ocorre de seis em seis meses, num contexto de internação. 


			Os defensores da versão atual, oficializadas no Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), reconhecem as dificuldades de se educar em “regime fechado”, porém, utilizam o argumento de que a contradição que se apresenta entre educação versus tutela pode ser superada e reduzida quando o Estado assumir com suas funções de oferecer e subsidiar melhores condições à estrutura física das instituições além de, capacitar os recursos humanos envolvidos nesse processo: 


			De fato, argumentam os defensores das medidas socioeducativas, ainda não foram dadas as condições estruturais ou de orçamento para que a lei promulgada em 1990 fosse efetivada. Nossos órgãos executores (Febem, Degase, etc.), por omissão do Estado, não foram equipados ou reestruturados na lógica do Estatuto. (Bazílio, 2003, p. 47 e 48)


			Ainda em oposição às ideias dos defensores “do direito penal juvenil”, Hermam (1998) apud Bazílio (2003, p. 48) busca através de um estudo pautado na criminologia crítica, apontar as contradições decorrentes de tais discursos. Essas ideias estão ancoradas e derivadas do Código penal brasileiro, onde a violência se traduz como crime, que exige castigo, revertido em prisão, o que fundamenta a suposta solução mágica, para a questão da violência. Para a autora, esse discurso, é um grande engano histórico, cultivado pela elite dominante há mais de 600 anos, a quem interessa a continuação de sua prática, visando sustentar o sistema. 


			Conforme os apontamentos teóricos sobre as medidas socioeducativas, podemos enfatizar que estas, devem contribuir para a materialização do acesso aos direitos e a ressignificação e transformação de valores na vida pessoal e social dos adolescentes e jovens, ou seja, situam-se como um guia, que apontará uma saída do caminho confuso pelo quais muitos adolescentes e jovens passam ao longo de sua trajetória de vida.


			As medidas socioeducativas, estão divididas em dois grupos sendo dispostos no art. 112, as medidas não privativas de liberdade (I-Advertência; II-Reparação do Dano; III- Prestação de Serviços à Comunidade; IV-Liberdade Assistida) e as privativas de liberdade (V-Inserção em regime de semiliberdade e VI-Internação em estabelecimento educacional). As medidas de liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade se desenvolvem em meio aberto, superando o caráter privativo de liberdade, assegurando ao adolescente no seu cumprimento, o direito de ir e vir. (Brasil, 1990).


			Para Bazílio (2003, p. 45) não existe clareza por parte dos atores responsáveis por esta política do que vêm a ser programas de Liberdade Assistida ou semiliberdade, o que significa no jargão do ECA- uma internação em estabelecimento educacional. 


			Focaremos nesse estudo a Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida. Para Masella (2014), é interpretada como a que apresenta melhores condições de êxito, uma vez que se volta para o acompanhamento orientado na realidade familiar e social do adolescente, com a finalidade de resgatar suas potencialidades e cessar a prática delituosa. O programa de liberdade assistida, demandado para a execução da medida e integrado à comunidade, é o que tende a apresentar resultados mais favoráveis no restabelecimento de valores, na reflexão crítica do adolescente sobre seu contato/convivência com o ato infracional, na medida em que ele conta com atendimento sistemático e especializado, no universo de suas relações cotidianas. 


			Enquanto medida, a Liberdade Assistida é indicada ao adolescente autor de ato infracional menos grave, como medida inicial ou também nos casos de egressos das medidas de internação e de semiliberdade, como etapa conclusiva do processo socioeducativo. Será fixada no prazo mínimo de seis meses, podendo ser a qualquer tempo prorrogada (até o período máximo de 3 anos), revogada ou substituída por outras medidas, caso o Juiz considere necessário, avaliando-se o processo socioeducativo. Maior, (2002, p. 364) apud Masella (2014) enfatiza que o acompanhamento, auxílio e orientação, a promoção social do adolescente e de sua família, bem como a inserção no sistema educacional e no mercado de trabalho, certamente importará o estabelecimento de projeto de vida capaz de produzir ruptura com a prática de delitos, reforçados os vínculos entre o adolescente, seu grupo de convivência e a comunidade.


			Segundo a determinação do artigo 118 do ECA (1990) tal medida, será aplicada sempre que a situação apurada demandar a necessidade de acompanhamento, auxílio e orientação, de caráter pedagógico ao adolescente, feito por pessoa capacitada, designada pelo Juiz da Infância e da Juventude ou recomendada por entidade ou programa de atendimento. Trabalhar na indicação de programas socioeducativos em meio aberto, indica a prevalência do caráter educativo sobre o punitivo, reafirmando a aposta na capacidade de incorporação dos valores ético-sociais pelo adolescente em conflito com a lei tratando-o como alguém que pode transformar-se, capaz de aprender e se modificar. 


			A Liberdade Assistida [...] constitui-se numa medida coercitiva quando se verifica a necessidade de acompanhamento da vida social do adolescente [...] garantindo-se os aspectos de: proteção, inserção comunitária, cotidiano, manutenção de vínculos familiares, frequência à escola, e inserção no mercado de trabalho e/ou cursos profissionalizantes e formativos (Volpi, 2002, p. 24).


			Resultados e discussões


			No dia 20 de Setembro de 2018, participamos do fórum selo UNICEF no município de Igarapé-Miri/PA, evento ocorrido na câmara municipal, com a participação de representações de vários setores da sociedade civil: Secretaria Municipal de Educação, de Assistência social, de Saúde, Sindicato de Trabalhadores Rurais, Associações, Conselho Tutelar, Colônia de Pescadores, estudantes, professores e outras representações sociais. Nesse dia, foram firmados compromissos e parcerias entre as redes intersetoriais, visando alcançar objetivos, traçar metas, estratégias no que concerne a garantia de direitos a crianças e adolescentes.


			Após apresentações dos planos e estratégias desenvolvidas pelas secretarias, abriu-se espaço para discussões e propostas a serem elencadas no plano ali apresentado. Ao longo das falas, observamos algumas problemáticas que vem colaborando para a falta de integração entre as redes de proteção e garantia de direitos de crianças e adolescentes no município. 


			A representante da Secretaria de educação (diretora de ensino) apresentou índices alarmantes de evasão escolar, na rede pública de ensino:


			Pessoal existem hoje uma situação problema em Igarapé-Miri. Nos últimos 2 anos 2016 e 2017 temos alguns dados nada animadores, quanto ao índice que demonstra evasão escolar. Só no ano de 2017, tivemos um total de 585 alunos, que evadiram do ensino fundamental. (Diretora de ensino municipal)


 


			[image: ]


			Figura 1. Evasão por etapa de ensino-2017


			Fonte: Secretaria Municipal de Educação (slide apresentado no Fórum selo UNICEF ocorrido em Igarapé-Miri/PA ano de 2018).


			Como podemos observar, há um número bastante expressivo de alunos que evadiram das escolas em Igarapé-Miri em 2017, ressaltamos que esses dados são apenas da zona urbana e não contabilizam as evasões na zona rural, podendo chegar a um número bem maior. Esses abandonos em muitos casos estão relacionados a vários aspectos dentre esses a expulsão e constrangimentos sofridos no contexto educacional.


			Cardoso (2017) a partir de dados levantados em estudo a respeito da obrigatoriedade da frequência escolar de crianças e adolescentes entre 04 a 17 anos constatou que, a segunda maior incidência de não permanência no sistema escolar, com 11.786 registros, são os atos desencadeadores de: autoexclusão, expulsão indevida, critérios avaliativos discriminatórios, punições abusivas, transferências compulsórias e o constrangimento de qualquer espécie. Essa violação de direitos que é a não permanência escolar tem afetado enfaticamente o adolescente autor de ato infracional, pois embora seja um direito garantido por lei, pesquisas têm demonstrado que a maioria desses adolescentes encontra-se fora da escola.


			A informação, sobre a evasão escolar apresentada pela Semed, foi problematizada por um conselheiro tutelar:


			Colega esse índice poderia ser menor se vocês da secretaria de educação entrasse em contato com a gente. Se tivéssemos informação dessa quantidade de faltas, iríamos tomar as medidas cabíveis, notificar as famílias e procurar saber o porque das faltas e responsabiliza-las. (Conselheiro tutelar)


			Nesse viés, percebemos que a parceria entre a Secretaria de Educação e Conselho Tutelar é falha, não havendo diálogo, planejamento e estratégias com objetivos de amenizar a evasão escolar. A partir desses conflitos podemos afirmar que:


			A ausência de uma rede de proteção coordenada de forma integrada e coerente, abre espaço para constituição de mecanismos de socialização que adotam outras redes como estratégias de sobrevivência, entre elas, a do crime organizado. (Maciel, 2011, p. 56)


			É o que enfatiza Lima (2007):


			O confronto criativo com velhas e novas exigências ainda por realizar, requer a assunção de responsabilidades sociais por parte dos poderes públicos e a construção de novas parcerias que reconheçam tanto as dinâmicas e os interesses específicos dos aprendentes, enquanto cidadãos enquanto as intervenções democraticamente referenciadas de movimentos sociais, associações, igrejas, sindicatos, empresas e outras organizações chamados em participar em co-autoria em definição de políticas educativas e não apenas em sua execução a partir de uma delegação política do estado que implique a desresponsabilização deste, a desregulação e a privatização, abandonando largos setores da população a sorte dos interesses e das regras do mercado. (Lima, 2007, p. 34)


			Em relação às políticas de escolarização e profissionalização para adolescentes em situação de conflito com a lei, mais especificamente aqueles em condição de Liberdade Assistida, nos foi informado que:


			Hoje no município temos 8 adolescentes que estão cumprindo medidas socioeducativas em Liberdade Assistida. Os que precisam cumprir medida de internação são deslocados a capital já que aqui não temos unidade de internação. Já em relação a escolarização esses meninos são encaminhados pela secretaria a escola e lá ocorre sua matrícula no sistema escolar e recebe a escolarização devida. Existe uma escola ou outra que resiste, pois, dizem que esses sujeitos são perigosos, porém, o conselho tutelar é notificado e a escola tem que fazer a matrícula e prestar o serviço educacional a esse sujeito. (Assistente Social que coordenada a Proteção Social Básica-PSC- Creas- Igarapé-Miri/PA) 


			Desse modo, a instituição que deveria ser um lugar favorável para o desenvolvimento dos adolescentes passa a ser lugar de exclusão e seleção social. Apesar do esforço de uns poucos que executam a Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida com intuito de colaborar para reintegração social e permanência do adolescente no sistema escolar, ainda persistem a rejeição por parte da escola, que leva em consideração o histórico conflituoso que esse adolescente detém, culminando dessa forma para o ciclo vicioso da exclusão/evasão.


			Nesse contexto, a relação intersetorial entre Educação e Assistência se demonstram conflitiva e inexistente. Percebemos por um lado a resistência da escola em aceitar uma pessoa em cumprimento de medida socioeducativa, aumentando o estigma social contra os mesmos, o conselho tutelar agindo apenas como órgão normativo e a Assistência Social como agente taxativo das funções da escola em relação a sua obrigação em “escolarizar” os adolescentes em conflito com a lei. Em nenhum momento observamos a colaboração e diálogo entre as redes na busca de novas ações para garantir uma educação sem preconceito, uma educação que busque sensibilizar a sociedade, para que reintegre esses sujeitos, possibilitando a construção de novos projetos de vida.


			Essa problemática expõe um discurso que robustece a crença de que os adolescentes em conflito com a lei são irrecuperáveis, não tem solução e não conseguirão sair da condição em que se encontram. Esses discursos, utilizados corriqueiramente por grande parte dos atores sociais que desenvolvem seus trabalhos em instituições socioeducativas, demonstram uma descrença na mudança sociocultural e pedagógica e reforçam essa preleção de não acreditar nas pessoas que estão sendo atendidas, repercutindo a falta de crença no seu próprio trabalho como agente de mudança e favorecendo a não transformação da realidade desses sujeitos.


			A transformação da realidade e a instauração de uma nova ética na atenção ao adolescente em conflito com a lei somente serão possíveis, segundo Paes (2012), com mudanças de mentalidade e de atitudes. Por isso, o autor convoca a rede socioeducativa a contribuir com a “desconstrução” da violência simbólica que se faz presente nos discursos e nas ações dos indivíduos que fazem parte dessa sociedade, que degradam e humilham e/ou tratam com insensibilidade e indiferença o adolescente, criando barreiras definitivas para que ele consiga trilhar um caminho diferente (Paes, 2012, p. 12).


			Gonh (2008) destaca que a questão da intersetorialidade mais especificamente das redes sociais se apresenta no momento como algo complexo. Segundo a autora 


			o uso indiscriminado de termos novos, na busca de “ser moderno”, poderá estar deixando de lado outras categorias relevantes, tais como articulações, processos, relações, etc. Esse aparente esquecimento ou pseudomodernidade esconde o abandono de paradigmas tidos como “velhos”, substituindo-os por novos, que realizam outras leituras e interpretação do social e do político. Para nós, a questão é complexa e diz respeito à luta político-cultural de diferentes grupos sociais, na busca de ressignificar conceitos, representações e imagens construídas na sociedade. 


			Nesse sentido a rede é:


			uma categoria muito utilizada na atualidade, com diferentes sentidos. Ela é importante na análise das relações sociais de um dado território ou comunidade de significados, porque, além de permitir a leitura e a tradução da diversidade sociocultural e política existente, sem cair em visões totalizadoras da unicidade, elas têm certa permanência e realizam a articulação da multiplicidade do diverso, tanto em períodos de fortes fluxos das demandas, como nos de refluxo. (Gohn, 2008, p. 78)


			Para tanto, devemos entender quais concepções estão por trás das intenções das redes intersetoriais, ou seja, se as práticas intersetoriais configuram-se processos viabilizados na maioria das situações pelo interesse dos atores que executam tais políticas influenciados por uma decisão de governo, centradas nos interesses assistenciais, definindo-se então como uma politica de governo e não como uma politica social, influenciando diretamente nos resultados positivos ou negativos das ações públicas. Seria o caso da ausência da intersetorialidade, que acaba reforçando a não garantia da continuidade aos estudos e consequentemente a não materialização do direito a educação:


			todos estão matriculados na escola regular, contudo, nem todos frequentam as aulas, por diversos motivos que vão desde o medo de sofrer represálias de grupos rivais até a resistência de participar da escola, por não se sentirem motivados a escolarização. Apenas 2 desse grupo de 8 adolescentes em LA estão frequentando as aulas normalmente. (Assistente Social-Creas)


			Vale ressaltar que outro fator que pode ser determinante para a desistência e o abandono a um direito fundamental de formação humana que é a educação, são as concepções e estereótipos que outros atores escolares, detêm, sobre alguém que comete um ato infracional. Os olhares, as palavras, as ações são mais taxativas e cruéis do que a própria condição em que se encontra um adolescente em LA, essas rotulações e preconceitos por parte de professores, alunos, e comunidade escolar como um todo podem se constituir como o estopim para a maioria dos casos de abandono e fracasso escolar. 


			A pesquisa realizada por Santana, Oliveira e Machado (2012, p. 114), demonstrou que os adolescentes que não concluíram a medida socioeducativa, no período de 2007 e 2008 eram também aqueles que estavam mais distante das instituições sociais, em especial a escola. Contudo, destacam esses estudiosos que voltar a escola não é apenas uma decisão do adolescente, depende da relação que essa instituição educativa e seus educadores conseguem estabelecer com eles.


			Consideramos que o afastamento do convívio educativo pode, em muitos casos, desencadear outras rupturas como a autoria do ato infracional, faz-se necessário e urgente resgatar a relação com a escola, e/ou reconstruí-la numa perspectiva mais humana e acolhedora, o que poderá possibilitar transformações positivas na vida do adolescente e de sua família. (Craidy; Lazzarotto; Oliveira, 2012, p. 122)


			Considerações finais


			Após discussão, apontamentos e propostas realizados no fórum do selo UNICEF, podemos enfatizar que no município de Igarapé-Miri/PA a questão da rede social de proteção dos direitos, de adolescentes em cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida, ainda é muito limitada. No que concerne a intersetorialidade entre Educação e Assistência, essa não ocorrem de maneira plena, o que acontece são apenas repasses de dados da escola ao Creas, como o controle de frequência, notas, relatórios individuais e queixas de alguma transgressão as normas escolares por parte dos sujeitos, além do abandono e evasão escolar.


			A relação entre as duas redes sociais, ocorre de forma conflitiva. Ao ser acionado pela Assistência Social o conselho tutelar age como órgão normativo, executando ações que apenas determina e obriga a escola a garantir a oferta de escolarização aos adolescentes em conflito com a lei. Estabilizou-se uma crença na individualização do trabalho em rede, em detrimento do diálogo e parceria, para elencar melhores estratégias na oferta e garantia de direitos aos sujeitos em conflito com a lei e suas famílias. 


			Cabe destacar que a materialização dos direitos de adolescentes em cumprimento de Liberdade Assistida no município só irá avançar se as estratégias intersetoriais saírem do papel e serem lançadas no plano prático, muitos apontamentos surgidos no fórum do selo UNICEF, foram elencados como metas no plano de ações municipal, e se apresenta como um grande passo na luta pela garantia e defesa da concretização dos direitos de crianças e adolescentes na esfera local, mais ainda existe muita coisa a ser feita. Vale ressaltar, que as metas elencadas no plano de ações municipais só irão ocorrer de fato, quando as políticas de governo, forem substituídas por políticas sociais, e quando os atores representantes dessas redes sociais (educação e assistência), assumirem seus compromissos na execução das ações de forma planejadas e intersetorial. 
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			2. PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA: DESCENTRALIZAÇÃO E INTERSETORIALIDADE 1


			Marconde Ávila Bandeira


			Ney Cristina Monteiro Oliveira


			Kelson Lucien Rodrigues Lobato


			Introdução


			Na década de 1980, com a realização da Assembleia Nacional Constituinte realizada em 1986 que culminou na aprovação da Constituição Federal promulgada em 1988 (CF/88), considerada a Carta Magna cidadã trazendo em seu esboço as pautas demandas pela sociedade civil organizada com destaques para as políticas sociais, tais como a seguridade social, a educação, a saúde, o emprego, o saneamento, a habitação e a estrutura fundiária (Brasil, 1988).


			Foi neste contexto das políticas sociais que surgiram as reformas legislativas no Brasil que adentraram na década de 1990, que neste capítulo daremos mais destaques as pastas da educação e da saúde, que trazem em seus esboços as leis, tais como a Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990 que “dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências”; Lei n. 8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispões sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes”. Mais conhecida como Lei Orgânica da Saúde; Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que “estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional”.


			Com as conquistas de direitos sociais garantidas expressamente na CF/88, bem como a consagração dos princípios democráticos para as políticas do ensino público e a consolidação garantida para a participação da sociedade civil nos diversificados setores, que geraram as possibilidades e os instrumentos legais para o fortalecimento da autonomia das unidades escolares para a promoção da educação em um ambiente democrático e de direitos, tendo como mecanismo a participação da comunidade escolar e local nas definições da política educacional descentralizadas. Foi instituído nesse contexto uma série de projetos e programas visando à melhoria da qualidade da ação educativa escolar.


			Já no contexto do Governo Lula (2003-2006/2007-2010) e com a vigência do Plano de Desenvolvimento da Educação/2007 (PDE/MEC) foi instituído o Plano de Ações Articuladas (PAR) criado por meio do Decreto n. 6.094, de 24 de abril de 2007 que, 


			Dispõe sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, pela União Federal, em regime de colaboração com Municípios, Distrito Federal e Estados, e a participação das famílias e da comunidade. 


			Apresentando-se como uma ferramenta de apoio diagnóstico e de planejamento para as políticas públicas educacionais, arquitetado com intuito de estruturação e gerenciamento das metas decididas de maneira estratégica, colaborando para a constituição de um Sistema Nacional de Educação (Brasil, 2007).


			No Art. 2o do PAR, que trata das diretrizes do regime de colaboração (União, Municípios, Distrito Federal e Estados), apresenta na diretriz XXIV o seguinte texto, “integrar os programas da área da educação com as de outras áreas como saúde, esporte, assistência social, cultura, dentre outras, com vista ao fortalecimento da identidade do educando com sua escola;”. Com isso, procurou promover a integralização dos diversos setores sociais com a escola no intuito da melhoria de acesso à vida escolar (Brasil, 2007).


			Foi nesse contexto que segundo Barbieri e Noma (2017, p. 138)


			Especialmente a partir dos anos 2000 as ações intersetoriais vêm ocupando parte do tempo regular escolar de crianças e adolescentes. Dentre os programas dos governos de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff que envolvem a educação e compartilham do paradigma da intersetorialidade, pode-se destacar, além do Programa Saúde na Escola, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), o Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano, o Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC), o Programa Bolsa Família (PBF), o Programa Mais Educação, o Programa Crack, é possível vencer e o Programa Brasil Sem Miséria.


			Percebe-se assim que há um princípio que norteou esses programas que é o conceito da intersetorialidade. Segundo Junqueira; Inojosa; Komatsu (2007, p. 24) esse conceito é 


			a articulação de saberes e experiências no planejamento, na realização e avaliação de ações, com o objetivo de alcançar resultados integrados em situações complexas, visando um efeito sinérgico no desenvolvimento social .


			Para Góis (2013, p. 129), a intersetorialidade 


			é entendida como uma forma de reflexão e de prática socioinstitucional que privilegia a construção e troca de saberes coletivos entre instituições envolvidas em uma dada ação.


			Os autores congratulam da mesma perspectiva conceitual sobre a intersetorialidade, ambos visam o diálogo dos saberes coletivos como primordial na construção de ações a serem instituídas nas políticas sociais. Conceito este, que será mais explorado adiante em um item específico.


			Compreendo que alimentado por este debate surgiu o Programa Saúde na Escola (PSE), que possui em seu esboço a descentralização e a intersetorialidade como parte das diretrizes para funcionamento desta política que envolve o Ministério da Educação (MEC) em conjunto com o Ministério da Saúde (MS). Programa que foi instituído em 2007 através do Decreto Presidencial n. 6.286, de 5 de dezembro. 


			No PSE, as políticas da saúde na escola são voltadas para o público-alvo que são as crianças, os adolescentes, os jovens e os adultos da educação básica pública brasileira que, neste sentido, as duas pastas unem forças para a promoção da saúde e desenvolvimento da educação integral dos estudantes da Rede Pública de Ensino Básico (MS, 2007).


			Cury (2019) afirma que “As crianças em condições adequadas de saúde, alimentação e proteção estão frequentemente ansiosas para aprender e experimentar coisas novas” (p. 106). Diante desta afirmação do autor, o PSE torna-se um importante elo entre a Unidade Escolar e a Unidade de Saúde da Família como promotoras de conhecimentos para o desenvolvimento humano integral (físico, psicológico, social e cultural) das crianças, dos adolescentes e dos jovens e adultos no ensino básico.


			Para o MEC, o programa visa à integração articulada permanente da educação e da saúde, promovendo a qualidade de vida da população brasileira em idade escolar. O PSE surgiu a partir do questionamento: “Como consolidar essa atitude dentro das escolas?” Esse questionamento que norteou para elaboração do processo metodológico das “Agenda de Educação e Saúde, a serem executadas como projetos didáticos nas Escolas” (Brasil, 2007).


			Como neste artigo, focaremos em dois conceitos básicos (descentralização e intersetorialidade), que constam no Art. 3o, § 1o, que discorre sobre as diretrizes para a implementação do programa, as quais são:
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